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INTRODUÇÃO AOS DIAGNÓSTICOS 

SOCIOECONÔMICOS E TERRITORIAL 

Este relatório é a consolidação dos diagnósticos socioeconômico e territorial (urbano e 

ambiental) feitos sobre a área para a qual se aventa a possibilidade de iniciar um processo 

de regularização fundiária no Jardim Pantanal, extremo leste de São Paulo (SP). Os estudos 

foram realizados no âmbito da consultoria técnica do Instituto Pólis (contratada) ao Instituto 

Alana (contratante), levantando e sistematizando dados secund ários sobre a área e seu 

entorno, com a produção de análises e mapas temáticos.  

Diagnósticos  

De acordo com a proposta e o Plano de Trabalho acordado, este relatório abarca a 

produção técnica de dois diagnósticos:  

ƍ Produto 1 - Item 1.1 Levantamento e análise  de dados socioeconômicos, aqui 

designado por RELATÓRIO SÓCIO-ECONÔMICO , e; 

ƍ Produto 2 - Item 2.1 Levantamento, registro físico e territorial e análise de dados, aqui 

designado por RELATÓRIO FÍSICO-TERRITORIAL. 

Escalas 

As análises foram baseadas em informações secundárias de diversas fontes e estão 

organizadas em diferentes escalas de abrangência para garantir uma compreensão 

ampliada e comparativa das complexidades que envolvem a área de estudo.  

As escalas adotadas for am:  

ƍ Municipal , que apresenta uma perspectiva comparativa de determinados dados 

em relação à inserção do Jardim Pantanal no extremo leste da capital;  

ƍ Subprefeitura de São Miguel Paulista , que localiza informações mais aproximadas da 

área e possibilita a com paração entre o objeto de estudo e a região do entorno 

estendido, além de apresentar algum nível de detalhamento na análise sobre a 

área e seu entorno imediato;  

ƍ Perímetro de Interesse (PI) , que configura o entorno da área da poligonal da 

matrícula, a qual corresponde à propriedade, objeto de possível regularização. A 

delimitação do Perímetro de Interesse foi feita a partir da seleção dos setores 

censitários que estão contidos dentro da Zona Especial de Interesse Social (ZEIS) 

demarcada sobre a matrícula, ma s que extravasa a área desta, abrangendo 

também seu entorno. Para efeito das análises que seguem, o Perímetro de Interesse 

é utilizado para designar a escala do Jardim Pantanal em si. Trata -se de uma escala 

que permite análises localizadas sobre a propried ade em questão, porém sem isolar 

sua poligonal, permitindo leituras complementares sobre o território em que ela está 

inserida e com o qual se relaciona cotidianamente.  
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Figura 1 Representação das três escalas de análise: escala municipal, escala da subprefeitura e 

escala do perímetro de interesse.  

Em alguns casos, as análises feitas na escala do Perímetro de Interesse, quando possível, 

deverão trazer dados específicos da área compreendida pela  poligonal da matrícula . 

Fontes 

Todos os materiais consult ados e utilizados nestes estudos foram produzidos por instituições 

com amplo reconhecimento nacional pela produção de pesquisas. No entanto, algumas 

pesquisas e estudos têm horizontes temporais mais longos e apresentam um retrato de um 

período anterior ao presente momento. Assim, todas as fontes utilizadas representam uma 

fotografia fidedigna da realidade do momento de que data a pesquisa.  

Assim, apesar da defasagem de 9 anos do CENSO de 2010, ele permanece como uma 

fonte de dados importante, principalmente  porque possibilita análises mais aproximadas do 

território e, consequentemente, uma avaliação de forma mais apropriada das 

especificidades de cada lugar do que as análises feitas por distrito ou prefeitura regional 

que homogeneízam áreas muito extensas.  

As fontes consultadas também organizam seus dados em escalas variadas. Os dados do 

Mapa das Desigualdades, por exemplo, realizados anualmente pela Rede Nossa São Paulo, 

têm como menor escala os dados agregados por Distrito. Já o Censo realizado pelo IBGE 

em  2010, adota os setores censitários 1 como a menor unidade de sua base de dados.  

É também devido à escala dos setores censitários que conseguimos identificar 

características específicas da área da matrícula encontrando diferenciações não só em 

                                                      
1 Setor Censitário é unidade territorial de coleta das operações censitárias, definido pelo IBGE, com limites físicos identific ados, em áreas 

contínuas e respeitando a divisão político -administrativa do Brasil. Setor Censitário é a menor unidade territorial  definida pelo IBGE para 

agregar o conjunto de informações levantadas nos Censos Demográficos sobre as pessoas, os domicílios e outras características  do território 

brasileiro. Os limites dos setores censitários respeitam a divisão político -administrativa do Brasil e diferenciam -se por setores rurais e urbanos.  

 



 

Polis Instituto de Estudos, Formação e Assessoria em Polític as Sociais 

Rua Araújo, n.º 124 ð Vila Buarque ð 01220-020 ð São Paulo ð SP 

Telefone: (55) (11) 2174 -6800 / Fax: (55) (11) 2174 -6824 

www.polis.org.br / contato@polis.org.br  

 

relação ao s eu entorno imediato, mas também entre as quadras que a compõe. 

Compreender estas diferenciações é fundamental para desenvolver um plano urbanístico e 

de regulação fundiária que de fato opere no sentido da garantia de direitos dos moradores, 

sobretudo do Di reito à Cidade.  
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APRESENTAÇÃO 

O presente relatório compõe o conjunto de diagnósticos elaborados para no Jardim 

Pantanal a fim de identificar as possibilidades de um processo de regularização fundiária da 

região. O escopo do trabalho contempla o levantamento e a sistematização de dados 

sociais, econômicos e territoriais (urbano -ambiental) da área em que se objetiva realizar um 

projeto de regularização fundiária, e de seu entorno, por meio da produção de 

diagnósticos e mapas temáticos.  

Diagnóstico Socioeconômico  

Este relatório apresenta os dados socioeconômicos adotando nas três escalas de análise de 

forma comparativa e complementar. Ele tem como objetivo caracterizar aspectos 

fundamentais para a compreensão do território e sua população focando naqueles dados 

que auxiliam as ações de regula rização fundiária e de urbanização daquela área.  

Deste modo, foram analisados e espacializados os dados de inserção urbana, densidade 

habitacional, concentração de empregos no município, vulnerabilidade social, renda 

média domiciliar e oferta de equipament os públicos de saúde, educação e cultura.  
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1.1 INSERÇÃO URBANA 

O Jardim Pantanal está inserido no Distrito do Jardim Helena, na Prefeitura Regional de São 

Miguel Paulista, extremo leste do município de São Paulo. Segundo os dados do CENSO de 

2010, a Regional  é composta por 3 distritos, São Miguel, Jardim Helena e Vila Jacuí. Juntos, 

eles abrigam uma população de quase 370 mil habitantes e densidade habitacional de 

15,20 habitantes por quilômetro quadrado.  

 

Mapa 1 Inserção do Jardim Pantanal na Região Metropolitana de São Paulo.  

Dentre os distritos da Regional de São Miguel Paulista, o Jardim Helena, é o mais extenso, 

com 9,1km², o segundo mais populoso, como cerca 135 mil habitantes (36,55% do total) e o 

segundo mais denso, com 148,39 hab/hectare. A Vi la Jacuí é o menor distrito (7,7km²), o 

mais populoso (142 mil habitantes) e o mais denso (184,89 hab/ha).  

Prefeituras 

Regionais  
Distritos 

Área  

(ha)  

População  

(2010)  

% da População 

da Prefeitura 

Regional  

Densidade  

(Pop/ha)  

São Miguel 

Paulista  

São Miguel  750 92.081 24,92% 122,77 

Jardim 

Helena  

910 135.043 36,55% 148,39 

Vila Jacuí  770 142.372 38,53% 184,89 

TOTAL 2.430 369.496 100% 152,05 

Tabela 1 Dados demográficos da Prefeitura Regional de São Miguel Paulista (Fonte: Infocidade, 2017)  
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1.2 DENSIDADE DEMOGRÁFICA 

O estudo da densidade demográfica foi elaborado por setor censitário com base nas 

informações levantadas pelo censo de 2010. Ele mostra a relação entre habitantes/área, no 

caso medida em hectares, e indica quais são os locais mais povoados do município bem 

como auxilia na compreensão sobre os diferentes padrões de adensamento urbano. A 

Figura 2 abaixo mostra esse dado em duas escalas - a municipal e a da prefeitura regional - 

dando destaque para a área da matrícula objeto de estudo (contorno em  preto).  

A análise em escala municipal nos permite compreender que há muitas áreas do município com 

densidades menores a 76 habitantes por hectare, em especial no extremo norte e extremo sul, onde 

encontra-se áreas de proteção ambiental, e nas áreas em torno dos rios Tietê, Pinheiros e 

Tamanduateí. Nota-se também que a Zona Leste é a única do município que apresenta, em geral, 

uma densidade superior a 130 habitantes por hectare, excetuando-se as áreas do Parque do Carmo 

e do Parque da Várzeas do Tietê que não são ocupadas. 

A análise na escala da Prefeitura Regional de São Miguel Paulista nos permite uma visão 

aproximada deste trecho e análises mais matizadas. Assim, é possível identificar que o entorno do 

Parque Várzeas do Tietê intercala setores de ocupações muito densas com áreas de baixa 

densidade. Nota-se também que a porção do território compreendida pelos setores do entorno da 

matrícula apresenta uma das áreas com ocupação de mais alta densidade de toda a prefeitura 

regional. 

Também nesta chave de análise é possível notar diferenciações de ocupação entre os setores 

censitários que compõem a matrícula. A parte norte, mais próxima ao Rio Tietê, apresenta uma 

densidade mais baixa, de até 76 habitantes por hectare, enquanto a parte ao sul é mais densamente 

ocupada com densidade entre 243 e 389 habitantes por hectare. No relatório que trata das questões 

físico territoriais poderá se observar as análises que demonstram que esta porção norte da matrícula 

também apresenta uma ocupação mais recente, menos consolidada e mais precária.  



 

Polis Instituto de Estudos, Formação e Assessoria em Polític as Sociais 

Rua Araújo, n.º 124 ð Vila Buarque ð 01220-020 ð São Paulo ð SP 

Telefone: (55) (11) 2174 -6800 / Fax: (55) (11) 2174 -6824 

www.polis.org.br / contato@polis.org.br  

 

 

Figura 2 Densidade demográfica (Fonte: Censo, 2010)   
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1.3 DENSIDADE DE EMPREGO 

O mapa de densidade de emprego foi construído com base nos dados da Pesquisa Origem 

Destino (OD) feita pelo Metrô, em 2007, mediante entrevistas com todos  os residentes de 

domicílios escolhidos por sorteio e que investiga as características socioeconômicas e das 

viagens realizadas em um dia útil. Isto é, a pesquisa identifica o número e os motivos de 

cada viagem realizada indicando assim os locais de trabal ho dos residentes daquele 

domicílio.  

O mapa varia de uma escala de zero à 1.624 vagas por hectare e nota -se que há relação 

inversamente proporcional com o mapa anterior, de densidade populacional. Isto porque, 

excetuando -se as áreas de proteção ambiental, onde não há emprego e nem domicílios, e 

a área central que apresenta uma relação mais equilibrada entre estes dois componentes, 

as áreas com maior densidade de emprego são justamente aquelas com menor 

população.  

No caso do distrito do Jardim Helena, e mais  precisamente da região do Jardim Pantanal, a 

concentração de vagas de emprego por hectare está abaixo da média municipal ficando 

em torno de 41 vagas por hectare, um número cerca de 40 vezes menor do que o de áreas 

com maiores concentrações de emprego  

Tal dado demonstra a pouca disponibilidade de oportunidades de emprego na região, o 

que obriga a população residente a se deslocar para regiões com maior densidade de 

emprego provocando viagens pendulares para grande parte dos moradores da região. Tal 

tema se rá explorado mais detalhadamente no relatório sobre dimensões físico -territoriais da 

região.  
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Mapa 2 Concentração de empregos no município de São Paulo (Fonte: Pesquisa OD, 2007).  
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Mapa 3 Concentração de empregos na Subprefeitura de São Miguel Paulista (Fonte: Pesquisa OD, 

2007). 
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1.4 ÍNDICE PAULISTA DE VULNERABILIDADE SOCIAL 

Um importante indicador para auferir as características do território é o Índice Paulista de 

Vulnerabilidade Social (IPVS) sistematizado pela Fundação SEADE. O IPVS é um indicador 

sintético concebido a partir da combinação de fatores socioeconômicos e demográficos 

(como renda, expectativa de vida, concentração de gravidez na adolescência, etc.) que 

identificam espacialmente as áreas socialmente mais vulneráveis do Estado de São Paul o. 

Trata-se de um indicador importante para medir as desigualdades socio -territoriais existentes 

e mapear áreas de investimento prioritário A partir da análise dessa combinação de 

indicadores a Fundação definiu sete grupos distintos de vulnerabilidade soci al, a saber:  

ƍ Grupo 1 - Baixíssima Vulnerabilidade;  

ƍ Grupo 2 - Vulnerabilidade Muito Baixa;  

ƍ Grupo 3 - Vulnerabilidade Baixa;  

ƍ Grupo 4 - Vulnerabilidade Média (Urbanos);  

ƍ Grupo 5 - Vulnerabilidade Alta (Urbanos);  

ƍ Grupo 6 - Vulnerabilidade Muito Alta (Aglomerados Subnormais Urbanos);  

ƍ Grupo 7 - Vulnerabilidade alta (Rurais).  

A análise deste indicador no município de São Paulo nos mostra que a vulnerabilidade 

social é baixa e a média nos distritos mais centrais e alta e muito alta nas áreas periféricas 

mais limítrofes do município, como é o caso da Prefeitura Regional de São Miguel Paulista. 

Toda a Regional de São Miguel apresenta algum tipo de vulnerabilidade sendo que a área 

em que a matrícula está inserida apresenta integralmente um índice muito alto, o mais alto 

da cidade, considerando que no município não áreas com índice 7.  
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Figura 3 Índice Paulista de Vulnerabilidade Social do Município de São Paulo (Fonte: Fundação Seade, 

2010). 
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1.5 RENDA DOMICILIAR MÉDIA 

A renda domiciliar média foi calculada  por setor censitário com base nas informações do 

censo de 2010 e escalonada conforme o valor de um salário mínimo (s.m.) da época (R$ 

510,00). Adotamos as faixas de renda que auxiliem o mapeamento de ações, programas e 

políticas que operem no sentido do D ireito à Moradia e à Cidade, seja por meio de uma 

oferta ampla de programas habitacionais adequados às especificidades de cada faixa de 

renda, seja via programas de geração de trabalho e renda etc.  

Assim, identificamos 5 categorias a saber:  

ƍ Faixa 1 - renda média domiciliar inferior a 1 salário mínimo (até R$ 510,00);  

ƍ Faixa 2 - renda média domiciliar entre 1 e 3 salários mínimos (entre R$ 510,01 e R$ 

1.530,00);  

ƍ Faixa 3 - renda média domiciliar entre 3 e 6 salários mínimos (entre R$ 1.530,01 e R$ 

2.550,00);  

ƍ Faixa 5 - renda média domiciliar entre 6 e 10 salários mínimos (entre R$ 2.530,01 e R$ 

5100,00), e;  

ƍ Faixa 6 - renda média domiciliar a 10 salários. (superior a R$ 5100,01).  

As faixas 1 e 2 são aquelas que, segundo os dados da Fundação Get úlio Vargas 2 compõem 

91% do déficit habitacional no Brasil. Para essas faixas são necessárias ações integradas de 

diversas áreas e de grande subsídio público que viabilizem o acesso à moradia adequada. 

Os domicílios na faixa 3 são aqueles que possuem alguma capacidade  de pagamento, 

mas ainda precisam de considerável apoio do poder público e se enquadram nos 

programas de moradia de mercado popular. Os domicílios das faixas 4, 5 e 6 são aqueles 

que possuem capacidade de arcar com os custos da moradia via mercado formal.  

Se fizermos uma análise comparativa entre o mapa de Índice de Vulnerabilidade Social e o 

mapa de Rendimento Médio na escala municipal, notaremos uma nítida correlação eles. 

Em ambos, o quadrante sudoeste, que engloba os bairros mais estruturados da cidade 

como Jardim Paulistano, Vila Mariana, Perdizes, etc. é o que tem a menor vulnerabilidade e 

também a maior renda. Em contrapartida, as áreas mais distantes desta região são aquelas 

mais vulneráveis e que concentram menor renda. Este é um resultado minimamen te 

esperado, uma vez que o rendimento é um dos componentes do IPVS, mas há algumas 

pequenas diferenças que podem ser notadas quando olhadas com uma escala mais 

aproximada.  

Ao comparamos os dois mapas na escala da Prefeitura Regional verificamos que nenhuma  

das áreas marcadas com vulnerabilidade muito alta em São Miguel Paulista apresenta 

rendimento domiciliar médio inferior a 1 salário mínimo, o que indica que, provavelmente, 

são outros fatores que puxam o IPVS mais para baixo.  

                                                      
2 https://www.valor.com.br/brasil/5498629/deficit -de -moradias -no -pais -ja-chega -77-milhoes  
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Figura 4 Renda domiciliar m édia do município de São Paulo (Fonte: Censo 2010).  

Ampliando ainda mais a escala de análise para o Perímetro de Interesse, identificamos que 

as áreas com menor renda são aquelas próximas à várzea do Rio Tietê e, 

consequentemente, com maior suscetibilidade  a riscos. As mais secas e consolidadas, 

próximas a equipamentos públicos, como veremos a seguir, são as que concentram 

domicílios de maior renda. Este fato demonstra a coincidência em o território mais 

vulnerável e com menor cobertura de infraestrutura e serviços públicos (como veremos no 

diagnóstico físico territorial) e a população mais vulnerável, o que significa dizer que existe 

uma clara concentração de vulnerabilidade com maior risco à população na região norte 

da matrícula.  
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Mapa 4 Renda domiciliar média do perímetro de interesse (Fonte: Censo, 2010).  
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1.6 EQUIPAMENTOS PÚBLICOS 

A localização dos equipamentos públicos é um indicador importante para mensurar a 

cobertura territorial dos equipamentos de saúde, educação e cultura, e indica ár eas em 

que, muito provavelmente, há necessidade de implantação de novos equipamentos. Esta 

análise baseia -se nos dados do Geosampa, 3 que é Sistema de Informações Geográficas do 

Município de São Paulo (SIG -SP) e reúne, em formato aberto, um complexo de info rmações 

sobre a capital paulista. Para as análises dos equipamentos, utilizamos a escala da 

Prefeitura Regional que nos permite uma visão suficientemente aproximada para leituras 

contextualizadas não só da área da matrícula e do seu entorno imediato, mas t ambém de 

áreas próximas, mas não tão correlacionadas.  

Cabe destacar que a simples localização dos equipamentos não é capaz de medir se a 

oferta de vagas/serviços oferecidos é adequado à demanda local em termos quantitativos 

e qualitativos. Deste modo, para  as creches e pré -escolas, foi adotada como fonte 

complementar o Mapa da Desigualdade de 2018 que é desenvolvido anualmente pela 

Rede Nossa São Paulo. Este mapa avalia de forma comparativa uma série de indicadores 

organizados por distrito do município de S ão Paulo.  

Para avaliarmos a cobertura territorial dos equipamentos educacionais de forma mais 

estruturada, adotamos raios de abrangência para cada tipologia de equipamento de 

acordo com os par©metros estabelecidos por Gouv°a (2008) no livro òCidade Vida: Curso 

de Desenho Ambiental Urbano)".  

 

1.6.1 Equipamentos de Saúde  

Os equipamentos de sa¼de foram classificados em cinco categorias, (1) ôHospitalõ, (2) ôUBS 

e posto de Sa¼deõ, (3) ôEmerg°ncia e Urg°nciaõ, (4) ôAmbulat·rio de Especialidadesõ e (5) 

ôSa¼de mental. Ao todo, a Prefeitura Regional conta com 5 hospitais, 14 UBS e postos de 

saúde, 1 Equipamento de Emergência e Urgência, 4 Ambulatórios de especialidades e 3 de 

Saúde Mental.  

Nota -se que estes equipamentos estão concentrados na porção ao sul da linha  férrea, 

sobretudo próximo à Av. Marechal Tito e no entorno da Jacu Pêssego, que são áreas que 

dispõe de uma rede de transporte público mais estruturada, maior rendimento e menor 

densidade populacional e vulnerabilidade social (ver Mapa 3).  

Por outro lado,  a região da matrícula e seu entorno imediato, que são áreas muito densas, 

com alta vulnerabilidade social e renda menor, são aqueles que têm pouca oferta de 

equipamentos de saúde e, os que existem, estão em média a 1 km de distância. Mais 

adiante quando t rataremos da oferta do sistema de mobilidade para área da matrícula se 

observará que a falta de oferta de equipamentos, associada à falta de oferta de linhas e 

paradas de ônibus agrava ainda mais a situação dos moradores da região.  

                                                      
3 Portal da Prefeitura Municipal de São Paulo com dados oficiais espacializados < http://geosampa.prefeitura .sp.gov.br>.  
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Mapa 5 Equipamentos de saúde na Prefeitura Regional de São Miguel Paulista (Fonte: Geosampa, 

2017). 

 

1.6.2 Equipamentos de Cultura e Esporte  

O Sistema Geosampa organiza os dados das Secretaria Municipal de Cultura (SMC) e de 

Urbanismo e Licenciamento (SMUL) sobre os equipamen tos de Esporte e Cultura do 

município num total de 10 categorias 5 delas de cultura (bibliotecas, espaços culturais, 

museus, teatro/cinema/shows e outros) e 5 de esporte (centro esportivo, estádio, clubes, 

clubes da comunidade e outros).  

Destes 10 tipos cl assificados, apenas 5 foram encontrados na Prefeitura Regional de São 

Miguel Paulista, a maior parte deles ligados aos três Centros de Educação Unificados (CEUs) 

da região. Trata -se, portanto, de equipamentos pouco presentes neste território e cuja 

distribuição, assim como observado no item sobre equipamento de saúde, também ocorre 

ao longo da linha férrea em áreas menos densas, mais estruturadas, menos vulneráveis e de 

maior dificuldade de acesso para a população mais vulnerável  
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Mapa 6 Equipamentos de  cultura na Prefeitura Regional de São Miguel Paulista (Fonte: Geosampa, 

2017) 

 

1.6.3 Equipamentos de Educação  

Dentre os equipamentos estudados neste relatório, os de educação são aqueles que 

apresentam uma distribuição territorial mais uniforme. Apenas na  Regional de São Miguel 

Paulista, são dois CEUs, 44 equipamentos de ensino fundamental e 66 de ensino infantil, 

sendo que um deles está inserido no perímetro da matrícula.  
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Mapa 7 Equipamentos de educação na Prefeitura Regional de São Miguel Paulista ( Fonte: 

Geosampa, 2017).  

 

1.6.4 Oferta de Creches Públicas  

Embora muito melhor distribuídos que os equipamentos de saúde, cultura e esporte, os 

equipamentos de educação ainda não são suficientes para atender a demanda local. Os 

dados do Mapa da Desigualdade de 2018, feito pela Rede Nossa São Paulo, mostram que, 

no  distrito do Jardim Helena, há a necessidade de duplicar o número de vagas em creche, 

visto que há 1 vaga para cada 2 crianças na faixa etária correspondente.  
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Figura 5 Índice de matrículas em creches por distrito do Município de S. Paulo (Fonte: Nossa S ão Paulo, 

2018). 

A análise da série histórica indica que este déficit já foi muito maior. Em 2007, havia um 

déficit de mais 8 mil vagas no Jardim Helena. Em 2008 houve um crescimento vertiginoso de 

aproximadamente 2.700 crianças com idade entre 0 e 3 anos e, mesmo com um 

crescimento de 600 vagas em creches no ano, o déficit subiu para 10 mil vagas. Entre 2008 

e 2010 o número de crianças mostrou -se estável e o número de vagas em creches cresceu 

de forma tímida e o déficit permaneceu em torno de 10 mil vagas.  

Entre 2010 e 2011 houve uma redução de quase 2 mil crianças de 0 a 3 anos no Jardim 

Helena. Esta redução está muito provavelmente relacionada à grande enchente que 

acometeu a região no período, como será abordado com mais detalhes no diagnóstico 

físico territorial. Esta redução no número de crianças foi acompanhada de um crescimento 

no número de vagas e o déficit reduziu pela metade, chegando a cerca de 5 mil vagas. 

Desde então, o número de crianças tem se estabilizado enquanto o de vagas vem 

crescendo d e modo progressivo, sobretudo entre 2013 e 2016 onde quase 2 mil novas vagas 

foram criadas. Atualmente, o déficit no distrito é de cerca de 3.800 novas vagas em 

creches.  
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Figura 6 Déficit de vagas em creches do Jardim Helena ao longo desde 2007 até 2017 ( Fonte: Cidades 

Justas e Sustentáveis, 2018).  

O estudo realizado pela Rede Nossa São Paulo avalia também o tempo de espera por 

vagas em creche em número de dias por distrito. Nota -se que o distrito da República é o 

que tem o menor número de dias em termos d e espera (8,24 dias), mas é também o que 

apresenta o menor número de vagas por crianças (0,01). Isto provavelmente se dá porque 

a maior parte das crianças deste distrito não frequenta creches públicas. Já no distrito de 

Jardim Helena o tempo de espera por uma vaga fica em torno de 3 meses.  

Trata-se de um tempo elevado tendo em vista que a creche é um direito constitucional e 

um direito da criança garantido pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). A 

ausência de vagas afeta sobremaneira o direito à ci dade e à autonomia econômica de 

mulheres chefes de família, especialmente as que vivem em bairros periféricos como o 

Jardim Pantanal. Distritos como o de Pedreira, Vila Andrade e Cidade Ademar, todos na 

Zona Sul de São Paulo, são os mais afetados pela falt a de vagas e as crianças chegam a 

esperar mais de 1 ano por uma vaga.  
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Figura 7 Relação com  indicadores  relativos ao tempo de espera para realizar matrícula em creche 

nos distritos do Município de São Paulo (Fonte: Rede Nossa São Paulo, 2018).  

 

1.6.5 Ofe rta de Pré -escolas Públicas  

O Mapa da Desigualdade produziu para as pré -escolas somente o estudo indicando a 

relação entre o número de vagas e o de crianças de 4 a 6 anos por distrito. Entretanto ele já 

nos permite uma análise qualitativa do panorama das p ré-escolas no município. O distrito 

do Jaçanã, na Zona Norte de São Paulo, é o que apresenta o melhor indicador com 0,84 

vagas por criança, isto é, ainda há um pequeno déficit a ser suprido. O distrito Jardim 

Helena está numa posição intermediária e, assim  como para as creches, tem cerca de 2 

crianças por vaga oferecida.  
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Figura 8 Indicadores relativos à matrícula na pré -escola nos distritos do Município de São Paulo (Fonte: 

Rede Nossa São Paulo, 2018).  

A análise da série histórica indica que, ao contrário  das creches, o déficit já foi muito menor 

que o atual. Em 2007, havia um déficit de cerca de 2 mil vagas no Jardim Helena. Em 2008 

houve um crescimento vertiginoso de aproximadamente 2.000 crianças com idade entre 4 

e 6 anos que o tímido crescimento de 30 0 vagas no ano não deu conta de absorver. Entre 

2008 e 2010 o número de crianças nesta faixa etária continuou crescendo, ainda que de 

forma mais tímida, enquanto a oferta de vagas diminuiu, ampliando o déficit para cerca de 

4.200 vagas.  

Entre 2010 e 2011 h ouve uma queda significativa tanto no número de crianças quanto de 

vagas e o déficit caiu para cerca de 3 mil. Desde então, o número de crianças vem se 

mantendo relativamente estável, em torno de 6 mil, enquanto o de creches tem oscilado 

entre 3.200 e 3.50 0 vagas. Atualmente o déficit para esta faixa etária é de 2.800 vagas.  
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Figura 9 Déficit de vagas em pré -escola no Jardim Helena ao longo desde 2007 até 2017 (Fonte: 

Cidades Justas e Sustentáveis, 2018).  

 

1.6.7 Cobertura Territorial dos Equipamentos de Ed ucação  

Como já dito anteriormente, a cobertura territorial dos equipamentos educacionais foi 

analisada adotando raios de abrangência que variam de acordo com a tipologia de 

equipamento segundo os par©metros estabelecidos por Gouv°a (2008) no livro òCidade 

Vida: Curso de Desenho Ambiental Urbanoó.  

Segundo o autor, a localização de cada equipamento na cidade deve obedecer a 

critérios de acessibilidade fundamentados na abrangência do atendimento social em 

relação à moradia. Deste modo, esta análise permite id entificar áreas que, do ponto de 

vista territorial, estão descobertas e podem servir de baliza na identificação de locais 

prioritários quando da implantação de novos equipamentos. Para esta análise mais 

específica adotamos como recorte a escala do Perímetr o de Interesse  

Para os equipamentos de ensino infantil (creches e pré -escolas) Gouvea adota 300m como 

raio máximo de acessibilidade em relação à moradia. A Figura 11 abaixo destaca as duas 

tipologias de equipamentos que compõem ensino infantil: as creches  (em laranja), as pré -

escolas (hachurada) e também os CEUs (em amarelo). Os pontos pretos indicam a 

localização de cada equipamento segundo a base de dados do Geosampa.  

Através deste mapa é possível notar que há algumas áreas descobertas tanto na área de 

interesse, quanto na matrícula. Nos dois casos, a falta de cobertura é mais grave nas áreas 
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que margeiam o Rio Tietê e que são aquelas que, segundo a Figura 12, concentram o maior 

número de crianças de 0 a 3 anos.  

No caso da área da matrícula, há uma creche e uma pré -escolas dentro de perímetro da 

matrícula e outra muito próxima. Nota -se também que, do ponto de vista territorial, se estes 

equipamentos fossem distribuídos de forma mais homogênea, não haveria carência  de 

cobertura visto que há uma série de equipamentos que estão concentrados em áreas 

muito próximas e abrangem os mesmos perímetros.  

 

Figura 10 Cobertura de atendimento do ensino infantil (Fonte: Geosampa, 2017).  
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Figura 11 População de 0 a 3 anos de i dade e distribuição dos equipamentos de ensino infantil (Fonte: 

Censo, 2010 e Geosampa, 2017).  

Para o ensino fundamental, por se tratar de crianças com maior autonomia, Gouvea adota 

1,500 m como raio máximo de acessibilidade em relação à moradia. A Figura 13 abaixo 

destaca em roxo o raio de cobertura dos equipamentos existentes a partir da localização 

de cada equipamento (bolas pretas) segundo a base de dados do Geosampa.  

Seguindo estes parâmetros, do ponto de vista de abrangência territorial, não haveria 

necessidade de se implantar novos equipamentos na região. Entretanto, destacamos que é 

preciso verificar de forma mais apurada se há déficit de vagas para crianças e 

adolescentes que utilizam esses equipamentos.  
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Figura 12 Cobertura de atendimento do ensi no fundamental (Fonte: Geosampa, 2017).  

Para o ensino médio, por se tratar de estudantes com elevado grau de autonomia, Gouvea 

adota 3,00 m como raio máximo de acessibilidade em relação à moradia. A Figura 14 

abaixo destaca em verde o raio de cobertura dos  equipamentos existentes a partir da 

localização de cada equipamento (bolas pretas) segundo a base de dados do Geosampa.  

Assim como no caso anterior, seguindo estes parâmetros de abrangência territorial, não 

haveria necessidade de se implantar novos equipa mentos na região. Entretanto, 

destacamos que é preciso verificar de forma mais apurada se há déficit de vagas para 

crianças e adolescentes que utilizam esses equipamentos.  
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Figura 13 Cobertura de atendimento do ensino médio (Fonte: Geosampa, 2017).  

 

1.6.8 Outros Equipamentos  

As feiras livres são importantes equipamentos que se relacionam com o acesso à alimentos 

frescos e saudáveis, o que está diretamente relacionado ao direito humano à alimentação 

adequada. Realizadas com periodicidade semanal, as feiras configuram uma apropriação 

tradicional do espaço público além de serem um um traço importante no vínculo local 

entre população e o território.  

A existência de feiras livres pode ser um importante indi cador de desenvolvimento humano 

local desde que combinad a com outras informações, que ajudem a entender a formação 

de desertos alimentares e a consequente deficiência no acesso à alimentos saudáveis. A 

espacialização das feiras de São Miguel Paulista, a seguir, mostra que há uma distribuição 

homogênea ao longo de praticamente toda a Subprefeitura. Se há áreas mal atendidas, 

seriam os bairros no noroeste de S. Miguel Paulista, já que o Jardim Helena parecer estar 

atendida por quatro feiras livres mais próximas.  
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Figura 13.1 Espacialização das feiras livres de S. Miguel Paulista (Fonte: Feira Sampa, 2019).  

Vale reforçar que a distribuição espacial das feiras não configura um  indicador por si só. 

Questões acerca do acesso à alimentação saudável ou mesma da relação entre 

segurança alimentar e economia local demand am diagnósticos mais detalhados e com 

base em levantamentos empíricos.  
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3. 85 

 

APRESENTAÇÃO 

Este relatório tem o objetivo de organizar o diagnóstico físico -territorial do Jardim Pantanal a 

partir de três escalas de aproximação e análise, conforme explicado anteriormente: do 

município, da subprefeitura e do Perímetro de Interesse. Essas escalas são usadas 

metodologicamente como forma de abordar os diferentes temas que dizem respeito às 

análises do território em questão. A estrutura  final dessas análises segue a lógica das três 

dimensões que organizam a condução dos estudos para compreender a área:  

ƍ Dimensão normativa , que compreende questões relacionadas aos instrumentos 

reguladores que reconhecem e regulam o uso e ocupação do territ ório em questão;  

ƍ Dimensão física , que compreende aspectos do meio físico natural e também do 

meio urbano construído, e;  

ƍ Dimensão urbanística , que compreende as questões relativas às infraestruturas e 

serviços urbanos existentes.  

Este documento, aqui apresentado, trata -se de uma investigação exploratória, que busca 

se aproximar da área em estudo através da leitura, interpretação e análise de dados 

secundários que propiciarão uma primeira compreensão sobre região a fim de se explora r 

as perspectivas para a regularização fundiária e próximos passos possíveis.  
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2.1 ZONEAMENTO 

Para se aproximar da compreensão do território do Jardim Pantanal, inicialmente é 

fundamental entender como esta região é entendida pelos marcos urbanísticos que 

regulam o uso e ocupação do solo na cidade de São Paulo.  

A leitura sobre a Lei de Zoneamento (LUOS - Lei nº16.402/2016) compreende as análises 

sobre como este marco regulatório, que complementa o Plano Diretor de São Paulo (PDE - 

Lei nº688/2014), interpreta o território do Jardim Pantanal e que disposições normativas 

propõe para o mesmo.  

De manei ra geral, o uso e a ocupação do solo de São Miguel Paulista é organizado a partir 

de Zonas Mistas (ZM e variações) nos miolos dos bairros enquanto as quadras das vias locais 

mais importantes são demarcadas como Zonas Eixo de Estruturação da Transformação 

Urbana (ZEU e variações). Essa combinação, muito comum na cidade, busca organizar a 

predominância de usos não residenciais, como comerciais e serviços, assim como 

densidades residenciais mais altas ao longo de corredores locais, deixando o interior dos 

bair ros com densidades menores e predomínio do uso residencial, ainda que permitindo 

outras funções. A exceção desta lógica em São Miguel Paulista é a Zona 

Predominantemente Industrial (ZPI) demarcada ao norte da Subprefeitura, onde estão as 

instalações da Nit ro Química no bairro Jardim Lapena.  

 

Figura 14 Zoneamento na Subprefeitura de São Miguel Paulista.  

São Miguel Paulista apresenta ainda extensas áreas demarcadas como zonas especiais. Ao 

Norte, ao longo das margens do Rio Tietê, há Zonas Especiais de Prote ção Ambiental 

(ZEPAM) que delimitam áreas para proteção da várzea do rio, e, em vários outros trechos, 
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foram demarcadas Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) - que buscam assegurar a 

permanência e acesso da população de baixa renda à moradia. Dentre e ssas áreas está o 

Jardim Pantanal no distrito de Jardim Helena, extremo norte, divisa com Guarulhos. Lá, há 

uma grande área homogênea demarcada como ZEIS 1, que engloba a área da matrícula 

objeto de estudo intercalada por perímetros menores de ZEIS 3, e pr óxima de outras ZEIS 

menores do tipo 1, mas também do tipo 2 e 5.  

No Jardim Pantanal, o perímetro de ZEIS relativamente extenso demarcado no zoneamento 

abrange diversas morfologias e padrões de informalidade, como discutido nos Itens 2.8  e 

2.9 mais adiante . Trata-se de uma zona que reconhece o território popular e indica a 

prioridade de permanência da população local de baixa dentro das políticas públicas 

municipais, mediante processo de regularização fundiária integrado - o que inclui 

intervenções de urban ização nas áreas em que se faz necessário. É muito importante 

destacar esse reconhecimento que o Plano Diretor e a Lei de Zoneamento fazem para esta 

região do Jardim Pantanal, ainda que a ZEIS contemple vários tecidos urbanos em graus 

distintos de informal idade e de precariedade urbanística. Este reconhecimento é um 

primeiro passo para o início de um processo de regularização fundiária.  

Por fim, vale destacar que foi, precisamente, esta ZEIS 1, que abrange áreas de favelas e 

loteamentos irregulares no Jard im Pantanal, a zona utilizada para definir a área do 

Perímetro de Interesse a que esta análise se refere, entendendo ser a escala mais 

aproximada das leituras físico -territoriais.  

2.1.1 ZEIS 

O Plano Diretor Estratégico de São Paulo (PDE - Lei nº688/2014) d efine as Zonas Especiais de 

Interesse Social (ZEIS) como òpor­»es do territ·rio destinadas, predominantemente, ¨ 

moradia digna para a população da baixa renda por intermédio de melhorias urbanísticas, 

recuperação ambiental e regularização fundiária de asse ntamentos precários e irregulares, 

bem como à provisão de novas Habitações de Interesse Social ð HIS e Habitações de 

Mercado Popular ð HMP a serem dotadas de equipamentos sociais, infraestruturas, áreas 

verdes e comércios e serviços locais, situadas na zon a urbana.ó (Art. 44). 

O instituto da ZEIS tem duas principais modalidades, as quais, historicamente, vem sendo 

aplicadas em diversos contextos por diversos municípios brasileiros. A primeira delas é a ZEIS 

de áreas ocupadas que visa o reconhecimento de ter ritórios populares, onde vivem 

populações de baixa renda. Nesses locais, a permanência dos moradores deve ser 

assegurada através da regularização fundiária e de intervenções urbanas para garantir 

infraestrutura, equipamentos e serviços básicos. A segunda m odalidade é a ZEIS de áreas 

vazias, que demarca terrenos não edificados como áreas destinadas à provisão de 

moradia popular, criando, assim, reserva de terras para a construção de novas unidades 

habitacionais para baixa renda na cidade.  

Em São Paulo, o PDE criou 5 categorias diferentes que são, na realidade, variações 

daquelas modalidades clássicas do instrumento:  

òI ð ZEIS 1 são áreas caracterizadas pela presença de favelas, loteamentos 

irregulares e empreendimentos habitacionais de interesse social, e ass entamentos 
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habitacionais populares  (grifo nosso), habitados predominantemente por população 

de baixa renda, onde haja interesse público em manter a população moradora e 

promover a regularização fundiária e urbanística , recuperação ambiental e 

produção de H abitação de Interesse Social;  

II ð ZEIS 2 são áreas caracterizadas por glebas ou lotes não edificados ou 

subutilizados ,(grifo nosso) adequados à urbanização e onde haja interesse público 

ou privado em produzir Empreendimentos de Habitação de Interesse Soci al;  

III ð ZEIS 3 são áreas com ocorrência de imóveis ociosos, subutilizados, não utilizados, 

encortiçados ou deteriorados localizados em regiões dotadas de serviços, 

equipamentos e infraestruturas urbanas , (grifo nosso) boa oferta de empregos, onde 

haja in teresse público ou privado em promover Empreendimentos de Habitação de 

Interesse Social;  

IV ð ZEIS 4 são áreas caracterizadas por glebas ou lotes não edificados e adequados 

à urbanização e edificação situadas na Área de Proteção aos Mananciais  (grifo 

nosso) das bacias hidrográficas dos reservatórios de Guarapiranga e Billings, 

exclusivamente nas Macroáreas de Redução da Vulnerabilidade e Recuperação 

Ambiental e de Controle e Recuperação Urbana e Ambiental, destinadas à 

promoção de Habitação de Interesse Soc ial para o atendimento de famílias 

residentes em assentamentos localizados na referida Área de Proteção aos 

Mananciais, preferencialmente em função de reassentamento resultante de plano 

de urbanização ou da desocupação de áreas de risco e de preservação 

pe rmanente, com atendimento à legislação estadual;  

V ð ZEIS 5 são lotes ou conjunto de lotes, preferencialmente vazios ou subutilizados , 

situados em áreas dotadas de serviços, equipamentos e infraestruturas urbanas, 

onde haja interesse privado em produzir empreendimentos habitacionais de 

mercado popular  e de interesse socialó (Art. 45) (grifo nosso). 
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Figura 15 Ilustração sobre os tipos de ZEIS (Fonte: PDE, 2014).  

É dentro dos marcos e definições das ZEIS 1 que o Jardim Pantanal se insere, pois trata -se de  

um território composto em sua maioria por loteamentos irregulares, mas também por áreas 

de favelas como é o caso da porção ao norte mais próxima aos meandros do Rio Tietê.  

 

Mapa 8 Zonas Especiais de Interesse Social no Perímetro de Interesse de acordo com sua categoria 

(Fonte: LUOS, 2016) 
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A exceção à esta demarcação dentro do Jardim Pantanal é a ZEIS 3 que abrange algumas 

quadras no interior da parte sul do Perímetro de Interesse. Embora cause estranheza a ZEIS 3 

em uma área que não se apresenta como um a centralidade de equipamentos e empregos 

e tampouco com imóveis ociosos, não foi possível especular a razão pela qual aquele 

trecho foi demarcado por uma categoria diferente.  

De qualquer maneira, é importante ter clareza sobre as regras que valem tanto pa ra ZEIS 1 

quanto para ZEIS 3. O PDE determina a constituição de um Conselho Gestor, de caráter 

deliberativo, para cada ZEIS, para que haja participação da sociedade civil, incluindo os 

moradores do assentamento demarcado com este zoneamento especial, nas d ecisões que 

formulam e implementam as intervenções naquela área. É esta instância participativa que 

discute e aprova o òplano de urbaniza­«oó (Art. 48, Ä 4Ü). 

Portanto o processo de regularização fundiária, que inclui as intervenções de melhoria, 

urbanizaç ão e, quando necessário, de reassentamento deve ser integralmente 

acompanhado pela população moradora diretamente impactada por ele. Isso vale para o 

processo de cadastro a ser coordenado pela prefeitura, para a pactuação das diretrizes de 

intervenção, par a decisões sobre remoções e realocação de famílias, dentre outras coisas.  

O plano de urbanização pode ser formulado pelo Executivo Municipal com participação 

direta dos moradores e membros do conselho gestor, mas também pode ser resultado da 

iniciativa de sses membros representantes da sociedade civil e entidades (Art. 50), o que 

significa que a população do Jardim Pantanal, ou outro recorte territorial que se queira, 

como a matrícula objeto de estudo por exemplo, pode realizar um Plano Urbanístico de 

inici ativa popular - a ajuda do Instituto Alana se for o caso - e apresentá -lo para a Prefeitura 

de São Paulo de modo a provocar a municipalidade deflagrar o processo de urbanização 

e regularização fundiária da região.  

Há a possibilidade de o plano tratar da ZE IS como um todo, definindo frentes distintas de 

atuação se necessário, ou contemplar apenas partes de uma mesma ZEIS (Art. 51, § 1º). 

Sobre o conteúdo do plano de urbanização, o PDE determina:  

òI ð análise sobre o contexto da área, incluindo aspectos físic o-ambientais, 

urbanísticos, fundiários, socioeconômicos e demográficos, entre outros;  

II ð cadastramento dos moradores da área, a ser realizado pela Secretaria 

Municipal de Habitação, consultado o Conselho Gestor da respectiva ZEIS;  

III ð diretrizes, índic es e parâmetros urbanísticos para o parcelamento, uso e 

ocupação do solo;  

IV ð projeto para o remembramento e parcelamento de lotes, no caso de 

assentamentos ocupados e para a implantação de novas unidades 

quando necessário;  

V ð atendimento integral por re de pública de água e esgotos, bem como coleta, 

preferencialmente seletiva, regular e transporte dos resíduos sólidos;  

VI ð sistema de drenagem e manejo das águas pluviais;  
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VII ð previsão de áreas verdes, equipamentos sociais e usos complementares ao 

habita cional, a depender das características da intervenção;  

VIII ð dimensionamento físico e financeiro das intervenções propostas e das fontes 

de recursos necessários para a execução da intervenção;  

IX ð formas de participação dos beneficiários na implementação  da intervenção;  

X ð plano de ação social e de pós -ocupação;  

XI ð soluções para a regularização fundiária do assentamento, de forma a garantir 

a segurança de posse dos imóveis para os moradores;  

XII ð soluções e instrumentos aplicáveis para viabilizar a regularização dos usos não 

residenciais já instalados, em especial aqueles destinados à geração de 

emprego e renda e à realização de atividades religiosas e associativas de 

car§ter social.ó (Art.51) 

2.1.2 ZEPEC 

Desde a Lei de Uso e Ocupação do Solo de 2004 , a chácara da Fazenda Biacica está 

gravada como Zona Especial de Preservação Cultural (ZEPEC), definição que permanece 

até hoje após a aprovação do novo zoneamento de 2016. O local foi tombado em 1994 

pelo Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio H istórico (CONPRESP), por ser sede 

da Fazenda Biacica, original do século XVII. 4 

  

                                                      
4 https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/subprefeituras/sao_miguel_paulista/noticias/?p=1562  
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2.2 INFRAESTRUTURA URBANA 

A investigação sobre as infraestruturas urbanas instaladas é uma das análises mais 

importantes em qualquer estudo físico -territorial, pois indica o grau de urbanização local, 

considerando o nível de atendimento dos serviços básicos, como água, luz e esgotamento 

sanitário (coleta). Além de possibilitar o levantamento de carências e demandas, este tipo 

de levantamento também permite estabelecer leituras  relacionais entre o Perímetro de 

Interesse e a região em que se insere - seja o entorno mais imediato do bairro ou distrito, seja 

a escala mais ampla da Subprefeitura a que o Jardim Pantanal pertence.  

Os dados utilizados para as análises que seguem são os  resultados da pesquisa do Censo 

2010 - a mais recente até o momento - realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE). Apesar da distância temporal entre a coleta dos dados feita em 2010 e o 

momento atual das análises sobre o Jardim Pantanal, 2018 e 2019, trata -se da fonte mais 

confiável e consistente para se produzir leituras territoriais desta natureza, já que não há 

outras pesquisas que produzam dados domiciliares que possibilitem escalas de análise 

como as que adotamos para as lei turas a seguir.  

Conforme já explicitado, a espacialização dos dados é feita por setor censitário , que é a 

menor unidade territorial em que as informações coletadas pelo IBGE são agregadas. 

Embora a coleta seja domiciliar, casa a casa, a disponibilização do s dados processados é 

feita por setor de modo a garantir o sigilo e a privacidade dos domicílios recenseados.  

Dados como (a) abastecimento de água, (b) coleta de esgoto, (c) coleta de resíduos 

sólidos e (d) energia elétrica são coletados por domicílio de a cordo com as respostas da 

pessoa residente entrevistada. Dados como (e) presença de esgoto à céu aberto, (f) 

presença de lixo nas ruas, e (g) presença de meio -fio na via são produzidos a partir da 

análise do recenseador que acusa a existência ou não daquel es elementos avaliados na 

via confrontante ao domicílio pesquisado. O primeiro grupo, portanto, é composto por 

variáveis autodeclaradas pelo recenseado e o segundo grupo é formado por variáveis 

resultantes da avaliação do pesquisador sobre o entorno do dom icílio.  

2.2.1 Abastecimento de Água  

O abastecimento de água, considerando existência de rede, aparece como um serviço 

praticamente universalizado na Subprefeitura de São Miguel Paulista, apresentando índices 

superiores a 90% na maior parte do seu territóri o. Dentre as poucas áreas que apresentam 

algum setor com déficit do serviço, está um dos trechos adjacentes às margens do Rio Tietê 

no Jardim Pantanal, que possui apenas 3% dos domicílios com abastecimento de água 

encanada.  
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Mapa 9 Abastecimento de água n a Subprefeitura de S. Miguel Paulista (Censo, 2010).  

Na escala do Perímetro de Interesse, é possível observar com mais detalhes a área de maior 

precariedade, a qual corresponde à porção norte da matrícula objeto de estudo. A área 

sem abastecimento de água compreende uma significativa porção do território da 

matrícula próxima à margem do rio. Na evolução do trabalho seria interessante estabelecer 

contato com a concessionária de saneamento de São Paulo (Sabesp) para identificar qual 

o motivo da falta de servi ço nesta região.  

Naquele mesmo trecho, há também outro setor com taxa de abastecimento menor que a 

média, enquadrada na faixa entre 50,1% e 80%. Essas áreas correspondem à porção mais 
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precária do Perímetro de Interesse, e onde a vulnerabilidade social é ma ior, conforme 

demonstrado no Item 1.4 .  

 

Mapa 10 Abastecimento de água no Perímetro de Interesse (Censo, 2010).  

Na região central do Perímetro de Interesse, ao sul da poligonal da matrícula, existe 

também um setor que se diferencia do seu entorno, estando  abaixo dos 90% em relação ao 

abastecimento de água, enquanto o entorno apresenta taxas acima de 90% de 

abastecimento. Embora não se configure como um índice tão grave, é interessante que 

estudos mais aprofundados avaliem se há algum gargalo para a prestaç ão do serviço 

naquelas quadras.  

2.2.2 Esgotamento Sanitário  

Este talvez seja o dado mais eloquente sobre as condições de precariedade urbanística do 

território analisado. O mapa da Subprefeitura mostra que o serviço ainda não está presente 

de forma adequad a em todas as porções do território de São Miguel Paulista e que ainda 

há trechos de alta precariedade, considerando que, em muitas partes, a coleta de esgoto 

não atende sequer 75% dos domicílios. Este mapa sobre esgotamento sanitário mostra uma 

clara dife rença de urbanidade existente nas diferentes regiões na subprefeitura, que 

apresentam grandes disparidades na coleta de esgotamento sanitário.  
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Mapa 11 Coleta de esgotamento sanitário na Subprefeitura de S. Miguel Paulista (Censo, 2010).  

Na escala do Per ímetro de Interesse é patente o déficit desta infraestrutura. Ainda que haja 

setores com bons índices, são muitos os trechos que apresentam menos de 25% dos 

domicílios com coleta de esgoto. O dado é ainda mais grave nas bordas do rio, onde há 

setores com m enos 8% de domicílios com presença de coleta de esgoto. O dado é ainda 

mais revelador quando relacionado com os dados sobre a ocupação deste território: os 

piores índices correspondem justamente às áreas de morfologia mais irregular, de 

ocupação mais recen te e de padrões construtivos mais precários ( Item 2.9 ). 
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Mapa 12 Coleta de esgotamento sanitário e presença de esgoto à céu aberto no Perímetro de 

Interesse (Censo, 2010).  

Ao lado da representação do atendimento de coleta de esgoto no Perímetro de Interes se, 

está posicionada uma imagem menor que representa a presença de esgoto à céu aberto 

na mesma área. É possível verificar que as áreas menos atendidas pela infraestrutura de 

esgotamento domiciliar não, necessariamente, correspondem àquelas em que foi 

iden tificada a presença de esgoto à céu aberto. Como esta análise se baseia apenas em 

dados secundários, é possível elencar algumas hipóteses:  

1. A inexistência de uma rede de esgoto, ou, de uma ligação domiciliar a ela pode 

não ter como consequência necessariame nte o lançamento do esgoto à céu 

aberto, como em valas e vias. Se, por hipótese, ligações e redes clandestinas 

estiverem destinando o esgoto domiciliares para cursos dõ§gua pr·ximos, como o 

Rio Tietê ou mesmo à rede pública de drenagem, porém que não estej am à vista do 

pesquisador na via confrontante ao domicílio, então não há como a pesquisa 

identificar este tipo de precariedade específica.  

2. Pode haver falha na coleta dos dados referentes ao entorno dos domicílios. É 

possível que os recenseadores não tenham  registrado a existência de esgoto em 

áreas que ele, provavelmente, corre à céu aberto por falha de observação. É 

notório que as áreas de assentamentos precários e/ou informais são aquelas em que 

são mais comuns os problemas com a coleta de dados, por vári os fatores que não 

cabem aqui a esta discussão. Contudo, vale deixar registrada a possibilidade de os 

resultados observados serem decorrentes desse tipo de falha.  

No entanto, apesar destas hipóteses elencadas sobre a qualidade dos dados existentes, é 

impor tante notar que mesmo com estas deficiências ainda se verifica a presença de 
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manchas significativas de identificação de áreas com esgoto à céu aberto, precariedade 

de infraestrutura extremamente grave que pode levar a doenças nos moradores.  

2.2.3 Resíduos Sólidos 

O serviço de coleta domiciliar de resíduos sólidos parecer ser um dos problemas menos 

graves na Subprefeitura e também no Perímetro de Interesse, ainda que o trecho norte da 

matrícula objeto de estudo tenha apenas 57% dos domicílios atendidos pelo  serviço 

público. A área coincide com aquela mais precária, próxima às margens do Rio Tietê, que 

os demais indicadores de infraestrutura urbana também têm apontado.  

 

Mapa 13 Serviço de coleta de resíduos sólidos na Subprefeitura de S. Miguel Paulista (Cen so, 2010). 

Embora o Perímetro de Interesse seja quase plenamente atendido pela coleta, o indicador 

sobre pontos viciados de resíduo sólido (lixo) à céu aberto sugere que a qualidade do 

serviço prestado possa ser insuficiente, já que o Censo conseguiu ident ificar áreas com esse 

problema nos mesmos setores onde a coleta, supostamente, atenderia todos os domicílios. 

Como esta leitura se baseia apenas em dados secundários, não é possível afirmar o motivo 

pelo qual apenas alguns setores censitários apresentaram esse tipo de problema. 

Entretanto, a suposição de que há problemas na qualidade do serviço prestado, como a 

intermitência da coleta que pode gerar acúmulo de lixo em determinados pontos, é 

pertinente.  
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Mapa 14 Coleta de resíduos sólidos e presença de resíduos à céu aberto no Perímetro de Interesse 

(Censo, 2010).  

Não foi possível averiguar qual a relação da área de acúmulo de lixo à céu aberto (de 

2010) com a suposta existência de um lixão na região, o qual teria sido desativado há 

alguns anos. A existê ncia do lixão está mais presente na memória de alguns moradores 

locais do que em notícias disponíveis ou até mesmo nos dados oficiais do IBGE. De qualquer 

maneira, esta informação, assim como o levantamento preciso de pontos viciados ð que 

são áreas de des carte irregular ð podem ser objeto de diagnósticos mais detalhados 

baseados em pesquisas de campo.  

2.2.4 Energia Elétrica  

Uma conclusão comum a várias análises urbanísticas e territoriais feitas a partir dos dados 

censitários é de que o serviço de energia elétrica está quase universalizado em áreas 

urbanas no Brasil, independentemente do seu grau de informalidade como é o caso de 

muitas áreas de favelas e loteamentos irregulares. Este é o caso da área de estudo, que 

aparece neste indicador com atendimento u niversalizado.  

Assim, como os dados apontam para 100% dos domicílios atendidos pelo abastecimento de 

energia elétrica, a leitura territorial deste dado para a Subprefeitura e para o Perímetro de 

Interesse não acrescentaria análises específicas que contribu íssem para a leitura territorial 

aqui proposta. Sendo assim, optou -se por não produzir este tipo de cartografia. Contudo, 

tanto aspectos sobre a energia elétrica, quanto dos demais serviços urbanos como, por 

exemplo, os de saneamento, podem ser objeto de e studos futuros em que se avalie de 

forma qualitativa - com a produção de dados primários - outros aspectos interessantes à 

qualificação daquele território, a saber: a regularidade (frequência) das coletas de 
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resíduos, a qualidade do abastecimento de água, problemas e gargalos no sistema de 

drenagem, entre outros.  

2.2.5 Drenagem Urbana  

Como se trata de um território próximo ao Rio Tietê, com trechos que ocupam áreas 

alagáveis dos meandros do rio, é fundamental a análise sobre a drenagem. Dentre os 

dados sobr e o entorno dos domicílios, existem três variáveis que possibilitam a construção 

de tal leitura:  

ƍ Vias pavimentadas  

ƍ Existência de bueiros  

ƍ Existência de meio -fio  

Vias pavimentadas com meio -fio e sarjeta constituem o sistema de drenagem urbana mais 

elementar por darem conta do escoamento superficial das águas pluviais, enquanto os 

bueiros seriam indicadores de uma rede subterrânea que complementa esse sistema, 

permi tindo uma capacidade maior de escoamento e vazão das chuvas.  

Contudo, é importante notar que, da forma como o dado sobre bueiros é produzido, é 

possível que eles induzem a leituras distorcidas sobre a infraestrutura instalada; isto porque 

nem todo domicíl io precisa, necessariamente, ter um bueiro na frente (no seu confrontante 

imediato) para indicar a existência de uma rede de drenagem adequada. Números muito 

baixos poderiam sugerir a inexistência ou insuficiência de rede, sem que este fosse de fato 

um pro blema no território.  

No caso das vias pavimentadas, apesar de o dado produzido não induzir a erros como o 

mencionado anteriormente, há uma questão de fundo sobre se o território do Jardim 

Pantanal deveria ou não ter pavimentação nas vias, uma vez que se tr ata de uma área de 

várzea, onde a permeabilidade do solo - inclusive no leito carroçável das ruas - é algo 

desejável. Como é uma questão técnica muito específica e também muito pertinente, 

optou -se por não explorar essa variável, visto que a análise sobre o que é bom ou ruim 

ficaria condicionada a aspectos mais técnicos que envolvem, inclusive, estudos mais 

qualificados e de outras escalas. Esta análise será muito pertinente em uma próxima fase do 

trabalho quando se elaborar o plano urbanístico de urbanizaç ão da região.  

A existência ou não de meio -fio, por sua, vez se revelou uma proxy  adequada para aventar 

algumas questões sobre o sistema de micro drenagem local, sobretudo porque a 

espacialização dos dados na escala do Perímetro de Interesse revela um cont raste entre 

seus setores. Em 2010, os setores do entorno imediato das margens do rio e todos aqueles 

que se sobrepõem à matrícula objeto de estudo tinham entre metade e menos de 15% das 

vias com meio -fio.  
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Mapa 15 Existência ou de meio -fio no Perímetro de  Interesse (Censo, 2010).  

O meio -fio e a sarjeta separam em níveis diferentes o leito carroçável dos passeios de 

pedestres e facilitam o escoamento superficial das águas da chuva mesmo quando as ruas 

não possuem pavimentação. São, portanto, um indicador im portante sobre as condições 

de urbanização local e, especificamente, sobre as condições a infraestrutura viária e de 

micro drenagem para dar vazão às águas, evitando pontos de alagamento. No Perímetro 

de Interesse, fica claro que esta infraestrutura local é a mais deficitária nos setores próximos 

ao Rio Tietê, que são justamente as áreas menos consolidadas e mais sujeitas às enchentes 

do rio.   
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2.3 MOBILIDADE 

A análise sobre mobilidade se baseia em dados disponibilizados pela Prefeitura de São 

Paulo sobre:  

ƍ Principais vias;  

ƍ A localização dos pontos de ônibus;  

ƍ Faixas e corredores de ônibus;  

ƍ Redes de metrô e trem, e;  

ƍ Rede de ciclovias e ciclofaixas.  

2.3.1 Sistema Viário  

Na escala da Subprefeitura de São Miguel Paulista, é possível notar a presença de vias de 

importância municipal, as quais representam a articulação de várias regiões da cidade e 

até da metrópole. A Av. Jacu Pêssego e a Rodovia Ayrton Senna são exemplo disso. Ainda 

que esta última permeie o norte do perímetro da Subprefeitura pelo lado de fora, 

at ravessando o Município de Guarulhos, ela contribui para a estruturação do sistema viário 

regional. Há ainda a Av. Marechal Tito, que faz a continuidade da ligação radial Leste -

Oeste da Av. Dr. Assis Ribeiro e da Av. S. Miguel.  

Entretanto, a configuração de ssas vias regionais reforça a estruturação metropolitana de 

vias radiais que ligam as áreas periféricas da cidade ao seu centro sem estabelecer 

conexões adequadas nos miolos de bairros. Essas vias -tronco são articuladas a outras 

avenidas, mais locais, que fazem a ligação entre os bairros configurando um esquema de 

"espinha de peixe", em que o tráfego de maior volume fica dependente daquelas avenidas 

principais para realizar viagens que se liguem a outras áreas da cidade e, em especial, o 

centro. Esta config uração do sistema viário metropolitano facilita o acesso das periferias ao 

centro, mas dificultam a capilaridade nos percursos locais, dentro da mesma subprefeitura. 

Neste sentido, pode -se afirmar que as viagens pendulares (trabalho -moradia) podem ser 

faci litadas, mas as viagens locais para os afazeres cotidianos são prejudicadas.  

Neste contexto de articulação metropolitana, o Jd. Pantanal que está inserido na 

extremidade norte da Subprefeitura não possui grandes vias que o articulem ao sistema 

viário prin cipal, dificultando a mobilidade de seus moradores. Ao Norte, o Rio Tietê e sua 

larga várzea criam uma barreira para a ligação regional promovida pela Rod. Ayrton 

Senna. Ao Sul, a linha férrea da CPTM, transposta apenas por algumas vias de caráter local, 

desarticula o bairro da ligação viária da Av. Marechal Tito.  

O traçado viário é relativamente regular (de formato reticulado) na maior parte do 

Perímetro de Interesse e se caracteriza por um conjunto de vias locais, sendo a Av. Prof. 

Alípio de Barros a únic a exceção, já que se trata de uma via mais larga de pista dupla e 

que ainda transpõe os trilhos da CPTM, ligando o bairro à Av. Marechal Tito -- principal 

ligação rodoviária com o centro de São Paulo. No norte do Perímetro de Interesse, 

predomina o traçado  irregular não retilíneo e, às vezes, de largura inconstante, 

caracterizando uma morfologia de vias e quadras tipicamente de favela. Pelas imagens de 

satélite, algumas dessas ruas parecem ainda não ser pavimentadas.  
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2.3.2 Transporte Público  

A observação s obre as redes de transporte público de São Miguel Paulista permite algumas 

análises sobre a inserção do Jardim Pantanal ao sistema municipal e metropolitano de 

mobilidade urbana.  

A espacialização das faixas de ônibus também confirma a deficiência das infr aestruturas de 

transporte urbano em criar uma rede que conecte os bairros da Subprefeitura entre si e 

entre outras regiões da cidade. Não existem corredores de ônibus (via segregada) em São 

Miguel Paulista e a faixa de ônibus da Av. Marechal Tito, a mais p róxima do Jd. Pantanal, 

está do outro lado da via férrea, que se configura como uma barreira física para 

transposição da avenida.  

 

Mapa 16 Transporte coletivo na Subprefeitura de S. Miguel Paulista (Fonte: Geosampa, 2016).  
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Mapa 17 Transporte coletivo no  Perímetro de Interesse (Geosampa, 2016).  

A espacialização dos pontos de ônibus revela que o Jardim Pantanal possui uma cobertura 

de linhas regulares de ônibus convencional menor do que outras áreas da mesma 

Subprefeitura. Quanto menos paradas de ônibus, m enos possibilidades de trajetos, menos 

possibilidades de viagens para fora do bairro e maiores as caminhadas que a população 

precisa realizar até chegar a um ponto ou estação que atenda suas necessidades de 

viagens do dia -a -dia.  As únicas linhas que serve m o Perímetro de Interesse, cruzando sua 

poligonal (e não a tangenciando) são as rotas 273G -21 e a 3004 -10. 

2.3.3 Ciclovias  

A existência de ciclovias ou ciclofaixas é uma das características do espaço físico que 

garantem condições para o uso seguro de bicicletas como meio de transporte cotidiano, o 

que é extremamente desejável tanto na escala local do bairro, quanto em escalas mais 

amplas para ligação com outras regiões da cidade. A Pesquisa OD (Origem e Destino) 

realizada na RM São Paulo demonstra que um terço das viagens cotidianas é por modos 

não motorizados. Uma explicação para tal importância está nas altas tarifas de transporte 

público, além da ineficiência no atendimento deste serviço como já explicitado 

anteriormente no caso do Jardim Pantanal. N este contexto, é interessante o estímulo ao 

modo de mobilidade ativa por bicicleta.  
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Mapa 18 Ciclovias no Perímetro de Interesse (Geosampa, 2016).  

A espacialização das ciclovias mostra que elas se concentram nas vias principais, à Oeste 

do Perímetro de In teresse. Dentro de sua poligonal, entretanto, não há vias cicláveis que 

favoreçam a mobilidade interna ou que conectem o Jd. Pantanal aos bairros do entorno e 

demais infraestruturas como as estações de trem.   
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2.4 MEIO FÍSICO 

A análise do meio físico é fund amental para localidades como o Jardim Pantanal, que se 

insere em área de várzea e tem ocupações tão próximas do corpo d'água do Rio Tietê. O 

objetivo desta leitura é expor os elementos que ajudam a entender as vulnerabilidades 

ambientais a que esta área e stá sujeita, com o uso de dados secundários.  

Na escala do Perímetro de Interesse, é possível observar que o Jardim Pantanal está inserido 

em uma área ambiental, dada sua proximidade do Rio Tietê. Neste trecho, o rio tem forma 

meândrica pelo fato de seu cur so não ter sido retificado e canalizado como na sua 

extensão à jusante. Os meandros se somam a uma várzea larga, que foi parcialmente 

ocupada pela cidade apesar de se destinar às enchentes naturais que extravasam a calha 

do rio. É neste contexto físico que  o Jardim Pantanal e outros bairros vizinhos da mesma 

Subprefeitura se inserem.  

 

Figura 16 Aspectos do meio físico do Perímetro de Interesse.  

Apesar da condição de vulnerabilidade em relação às dinâmicas hidrológicas do Tietê, as 

bases da Prefeitura de Sã o Paulo, que utilizam dados do Instituto de Pesquisas Tecnológicas 

(IPT), não apontam áreas de risco (polígonos rosas) no Perímetro de Interesse. As únicas 

áreas de risco mapeadas que estão próximas ao Jardim Pantanal se encontram em canais 

de drenagem a n oroeste e a sudeste do Perímetro de Interesse, do outro lado da linha 

férrea. Essa contradição se deve, muito provavelmente, à metodologia, à forma e à escala 

de como o dado sobre a situação de risco foi produzido. Também as ocorrências de 

alagamento não a pontam qualquer ponto dentro do Perímetro de Interesse, ainda que seja 

notória a vulnerabilidade dela a inundações e ao surgimento de pontos de alagamento.  
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O dado sobre áreas contaminadas também foi explorado no mapeamento na escala do 

Perímetro de Interes se, já que o possível lançamento de esgoto nos corpos d'água poderia 

indicar algum problema dessa natureza, mas o único ponto identificado está ao sul do 

Perímetro, próximo à linha férrea entre as estações Jardim Helena e Itaim Paulista, podendo 

estar rela cionada ao uso do solo anterior, já que no local operava uma indústria 

metalúrgica 5. 

 

Figura 17 Vulnerabilidade de inundação, e fragilidade ambiental no Perímetro de Interesse.  

O mapeamento sobre a vulnerabilidade de inundação, feito pelo Diagnóstico do P lano de 

Manejo da APA Várzeas do Rio Tietê (2011), mostra que todo o Perímetro de Interesse tem 

alguma vulnerabilidade, ainda que de nível baixo. Em setores específicos, foi identificado 

alto risco de inundação, o que não coincide com as áreas mais próxima s do curso do rio.  

Entretanto, ao mapear as áreas de fragilidade ambiental 6, o mesmo diagnóstico mostra 

que as áreas de fragilidade alta e muito alta não correspondem ao Jardim Pantanal ou 

qualquer outro trecho urbano do Perímetro de Interesse analisado. Pelo contrário, as áreas 

identificadas como frágeis são, justamente, aquelas não ocupadas e que correspondem à 

planície fluvial remanescente da várzea alagável do Rio Tietê. Este tipo de fragilidade se 

                                                      
5 A informação sobre o uso anterior consta na base de dados sobre áreas contaminadas disponibilizadas pela Prefeitura Municipal  de São 

Paulo no portal Geosampa.  

6 A fragilidade ambiental é categorizada em quatro níveis (nível baixo, médio, alto e muito alto) e deriva da leitura sobre a i nstabilidade 

potencial do relevo local, considerando os impactos das alterações do meio físico e a aceler ação de processos geomorfológicos (SÃO 

PAULO, 2013, p.62). 


































































